
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.789 - SP (2016/0317607-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIRLANDIA DE ARAUJO E SILVA 
ADVOGADO : IVONE FERREIRA  - SP228083 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO 
ACIDENTÁRIO. REQUISITOS.  PRODUÇÃO DE NOVA PERÍCIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO  DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem, ao analisar o conjunto fático-probatório, concluiu ser 
dispensável a produção de nova perícia. Assim, a análise dessa questão demanda 
o reexame de provas, o que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial".
2. Ademais, a Corte local entendeu "pela ausência de nexo e de incapacidade 
laborativa" (fl. 292, e-STJ).  A questão foi decidida na instância ordinária de 
acordo com os fatos e provas constantes nos autos, de forma que a alteração das 
conclusões adotadas, tal como colocado pela recorrente, demandar novo exame 
do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em Recurso 
Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
3. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 07 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.789 - SP (2016/0317607-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIRLANDIA DE ARAUJO E SILVA 
ADVOGADO : IVONE FERREIRA  - SP228083 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:  

ACIDENTÁRIA RESTABELECIMENTO DE 
AUXÍLIO-DOENÇA E CONCESSÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE Vendedora 
DISTÚRBIO PSICOLÓGICO - DEPRESSÃO Personalidade predisponente - 
Ausência de incapacidade e nexo Sentença de improcedência Recurso da obreira 
improvido. PROCESSUAL CIVIL RENOVAÇÃO DA PERÍCIA 
INADMISSIBILIDADE Preliminar genérica com pretensão de converter o 
julgamento em diligência afastada Quesito suplementar formulado a destempo - 
Perícia produzida com observância de normas e princípios do contraditório e da 
ampla defesa, ensejando laudo desfavorável à obreira Inócua a oitiva de 
testemunhas Preliminar rejeitada.

Não foram opostos Embargos de Declaração.

A recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa aos 

arts. 86, § 2º, da Lei 8.213/1991; 437 e 439 do CPC/1973. Alega, em suma, que ococrreu 

cerceamento de defesa, uma vez que não foi deferida a produção de provas pleiteada. 

Defende fazer jus ao benefício previdenciário de auxílio-doença.

Sem contrarrazões.

Para melhor análise da matéria, dei provimento ao Agravo a fim de determinar 

sua conversão em Recurso Especial (fl. 358, e-STJ).

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.789 - SP (2016/0317607-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.1.2017.

A irresignação não merece prosperar.

In casu, assim consignou o Tribunal a quo:

Não houve cerceamento de defesa.
Preambularmente observa-se que a preliminar foi arguida de 

forma genérica e apenas com vistas a renovação da perícia.
Além disso, formulou quesito suplementar intempestivamente e 

não se interessou em participara da produção da prova pericial na medida em que 
deixou de indicar assistente técnico.

Com efeito, na impugnação ao laudo (fls. 226/229), requereu nova 
perícia fiando-se em pareceres psiquiátricos, produzidos unilateralmente, cujas 
cópias acompanharam a inicial (fls.20 e 42). Afirmou que o perito não levou em 
consideração a Lei nº 8.213/91 e que não foram respondidos adequadamente os 
quesitos que formulou às fls. 13, sustentando ainda que ele não estabeleceu a 
extensão da incapacidade Formulou um quesito suplementar no sentido de que o 
expert : “..aclare se, a Requerente, como declarou na exordial, sofreu um 
trauma, no local de trabalho, surtando, é considerado como acidente do 
trabalho?” (fls.228, item “16”).

Porém o quesito foi oferecido somente após a apresentação do 
laudo judicial e, pois, ao arrepio do quanto preleciona o artigo 425 do Código de 
Processo Civil1. Em consequência, extemporâneo.

(...)
Do exposto, conclui-se pela total desnecessidade de nova 

perícia, o que será corroborado com a análise do mérito, esteado no laudo 
pericial, elaborado que foi por médico psiquiatra.

O Tribunal de origem, ao analisar o conjunto fático-probatório, concluiu ser 

dispensável a produção de nova perícia. Assim, a análise dessa questão demanda o reexame 

de provas, o que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 

7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
PRODUÇÃO DE OUTRAS PROVAS. DESNECESSIDADE. PRINCÍPIO 
DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. CERCEAMENTO DE 
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DEFESA NÃO CONFIGURADO. ACÓRDÃO QUE, À LUZ DAS PROVAS 
DOS AUTOS, CONCLUIU PELA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE DA PARTE AUTORA. 
REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. Não há falar em cerceamento de defesa quando o julgador, 
motivadamente, considera desnecessária a produção de outras provas, inclusive a 
realização de nova perícia, ante a existência, nos autos, de elementos suficientes 
para a formação de seu convencimento, porquanto "os arts. 130 e 131 do CPC 
consagram o princípio do livre convencimento motivado, segundo o qual o juiz é 
livre para apreciar as provas produzidas, bem como a necessidade de produção 
das que forem requeridas pelas partes, indeferindo as que, fundamentadamente, 
reputar inúteis ou protelatórias" (STJ, AgRg no REsp 1.483.175/CE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/12/2014).

II. Caso em que o Tribunal de origem, à luz da prova dos autos, 
inclusive da pericial, entendeu não comprovada a incapacidade laborativa total e 
permanente da autora, requisito para a conversão do auxilio-doença em 
aposentadoria por invalidez. Diante desse quadro, a inversão do julgado 
demandaria incursão na seara fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a 
teor da Súmula 7 do STJ.

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 586.274/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 28/09/2015)

ADMINISTRATIVO   E   PREVIDENCIÁRIO.  
AUXÍLIO-ACIDENTE.  MOLÉSTIA  E INCAPACIDADE   LABORATIVA   
NÃO  CONFIGURADA.  NECESSIDADE  DE  NOVA PERÍCIA.  
REVISÃO  DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.

1.  O  Tribunal Regional, com base na análise acurada das provas 
dos autos,  consignou  a  desnecessidade  de  realização de nova perícia 
porquanto  a  prova técnica produzida é suficiente para demonstrar a inexistência 
de moléstia e de incapacidade laborativa (fls. 253-254, e-STJ).

2.  Se  o magistrado entendeu não haver necessidade de nova 
perícia, uma  vez  que  o laudo pericial não continha qualquer irregularidade 
técnica,  não há que se falar em cerceamento de defesa na impugnação do pedido 
de nova perícia.

3.  O  STJ  possui  orientação  firme no sentido de que a revisão 
do entendimento  das  instâncias  ordinárias,  fundado  na  análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias dos autos, quanto à necessidade de realização 
de prova pericial, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

4.  A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada, em razão 
da  aplicação da Súmula 7 do STJ, porquanto não é possível encontrar similitude 
fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma  vez  que  as  
conclusões  díspares  ocorreram,  não em razão de entendimentos   diversos  mas  
de  fatos,  provas  e  circunstâncias específicas do caso concreto.

5. Agravo Interno não provido.
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(AgInt no AREsp 864.606/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 12/09/2016).

Assim, a questão foi decidida na instância ordinária de acordo com os fatos e 

provas constantes nos autos, de forma que a alteração das conclusões adotadas, tal como 

colocado pela recorrente, demanda novo exame do acervo fático-probatório constante dos 

autos, providência vedada em Recurso Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 
ACIDENTÁRIO. NEXO DE CAUSALIDADE NÃO COMPROVADO. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo n. 
2) . 

2. No caso dos autos, o Tribunal a quo fundamentou a não 
concessão do benefício de natureza acidentária pela inexistência de nexo de 
causalidade entre a doença e o trabalho. A revisão do que decidido impõe o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 
7/STJ. Nesse sentido, confiram-se: AgRg no AREsp 312.470/ES, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 20/04/2015; AgRg no AREsp 312.470/ES, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 20/04/2015; AgRg no AREsp 
377.096/SP, desta relatoria, Primeira Turma, DJe 09/06/2015; AgRg no AREsp 
784.396/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 29/03/2016; 
AgRg no AREsp 652.732/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 12/08/2015. 

3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 672.121/DF, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/05/2016).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. REQUISITO DA 
INCAPACIDADE. NEXO CAUSAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. O Tribunal a quo, analisando o conjunto fático-probatório 
colacionado aos autos, concluiu que não restou comprovado que o ora agravante 
apresente qualquer moléstia capaz de reduzir sua capacidade laborativa. 
Consignou, ademais, que as moléstias que o afligem não reduzem sua capacidade 
laboral e não guardam nexo causal/concausal, requisito fundamental para a 
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concessão do benefício acidentário. 
2. Modificar o entendimento esposado no acórdão recorrido 

demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ. 

3. Agravo interno não provido. 
(AgRg no AREsp 863.028/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/05/2016).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0317607-2 REsp 1.645.789 / SP

Números Origem:  00230418520108260053  0023041852010826005390001  053100230418  
23041852010826005390001

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIRLANDIA DE ARAUJO E SILVA 
ADVOGADO : IVONE FERREIRA  - SP228083 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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